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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 138/2012
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo dispor sobre o plano de cargos, carreiras e salários do Magistério.

Seguem acostados ao projeto estimativa de impacto e declaração do ordenador da despesa, além de manifestação do SINDSERV de Londrina por meio da qual afirma que apesar da proposta não espelhar o resultado do trabalho de comissão de servidores formada para esse fim, conclui que ela deve ser aprovada sem alterações em vista da possibilidade de negociações futuras em busca de consenso.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   AO PROJETO DE LEI Nº 138/2012

1. Em primeiro, cumpre-nos enfrentar o problema atinente à tramitação do projeto às vésperas de período vedado pela legislação eleitoral.  

Tendo em vista o calendário eleitoral
, que toma como base a Lei Federal 9.504/97 e a Resolução TSE 22.252/2006, a partir de 10/04/2012 não é mais permitida a revisão da remuneração de servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo. Como esse parece ser o caso do projeto em análise, caso seja ele aprovado em data posterior a 09/04/2012, a modificação na tabela remuneratória do magistério local só será possível após a realização das eleições, sob pena de suspensão do aumento e aplicação de penalidades previstas na Lei 9.504/97
 ao gestor público.

Sabendo-se que o projeto em questão foi protocolado nesta Casa apenas em 03/04/2012, sendo certa a necessidade de se submeter a duas discussões, sanção e publicação, restará ao Legislativo  um tempo extremamente exíguo para analisá-lo, discuti-lo e aprová-lo.

Apesar disso, diante do art. 234 do Regimento Interno, o projeto está submetido à tramitação especial, respeitando o contexto eleitoral.

2. Passamos à nossa manifestação relativamente ao assunto contido na proposta.

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, a teor do art. 29 de nossa Lei Orgânica.

Com relação aos profissionais do ensino, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 206, V, determina sua valorização, a se dar do seguinte modo:

“Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

...

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

...

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou a adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal 9.394/96, acolheu a valorização do profissional da educação escolar como um de seus princípios (art. 3º, VII), e em seu art. 67 estabelece que os sistemas de ensino deverão promover a mencionada valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

“Art. 67. ...

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III – piso salarial profissional;

IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI – condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.”
Também a  Emenda Constitucional 14/96, que introduziu alterações no sistema de ensino do Brasil, ratifica a necessidade de valorização do ensino fundamental e de dignificação salarial dos docentes. 

Desse modo, com a intenção de tornar mais eficaz essa valorização do magistério do Município de Londrina, o projeto tem por objetivo introduzir um novo plano de cargos para tais profissionais. Segundo a justificativa do Chefe do Executivo, busca-se com a proposta diminuir a diferença da tabela salarial para com a carreira de cargos de nível superior.

Assim, comparativamente com o plano de cargos em vigor, o projeto contempla, dentre outras, diversas alterações: 

a) reduz o interstício temporal de 5 para 4 anos para a promoção na carreira por conhecimento; 

b) redução da pontuação de títulos e cursos de aperfeiçoamento de 120 para 100 pontos;

c) reestruturação do sistema de pontuação;

d) alteração na tabela salarial do professor
.

Da análise da proposta, observa-se que em linhas gerais, contempla as diretrizes estabelecidas na Lei Federal 9.394/96, além de manter os instrumentos de valorização já existentes no plano de cargos em vigor, não se verificando nenhuma disposição que possa configurar retrocesso.  

De todo modo, os critérios para a  valorização dos profissionais de ensino devem ficar ao critério discricionário do Plenário.

3. Quanto ao impacto financeiro da instituição desse novo plano de cargos, observa-se que de imediato haverá alteração nas tabelas salariais, com reposicionamento de servidores. Como isso não é uma recomposição salarial, e sim  readequação na remuneração, deve o projeto estar instruído com documentos exigidos nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

a) estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; ou

c) demonstração da origem dos recursos para o custeio.

Foi anexada declaração subscrita pelo Secretário Municipal atestando que a despesa está adequada ao planejamento orçamentário.

Ainda, a título de medida de compensação, afirma o Chefe do Executivo que no exercício de 2011
, haverá redução no pagamento de horas extraordinárias, e, para os dois exercícios subseqüentes, o aumento permanente do repasse de interferência financeira. Essa questão, no entanto, deverá ser objeto de análise mais aprofundada por ocasião do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

4. Portanto, nos aspectos jurídicos analisados, não vemos óbice à proposta.   Por fim, caso o projeto seja aprovado, somos do entendimento de que deva ser reencaminhado à Comissão de Justiça para a elaboração de redação final.

Londrina,  4 de março de 2012.

Paulo Anchieta da Silva   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 138/2012

                             
Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico e emite parecer FAVORÁVEL à matéria. Caso o projeto seja aprovado, solicitamos seu reenvio à Comissão para elaboração de redação final.

SALA DAS SESSÕES,   4 de abril de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2012/calendario-eleitoral#3_4_2012


� Estabelece o § 4º do art. 73 da Lei 9.504/97 que o descumprimento das vedações estabelecidas nesse dispositivo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada  e sujeitará os responsáveis a multa pecuniária de cinco a cem mil UFIR.


� Deve-se lembrar que, de acordo com o Ministério da Educação (MEC), em cumprimento ao disposto no art. 5º da Lei Federal 11.737, de 16 de junho de 2008, o piso salarial do professor para uma jornada de 40 horas, relativo ao ano de 2012, deve ser R$ 1.451,00.


� Acredita-se que a alusão correta deva ser ao exercício em curso, ou seja, de 2012.
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